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certeza, uma das maiores autoridades brasileiras 
)workin. Seu prefácio sobre minha obra muito en
u trabalho. 

t advertência se faz necessária: o que o leitor tem 
:rdade, é muito pouco da minha tese, pois mantive 
o formal de desenvolver os argumentos a partir dos 
,tros do STF. 

; posicionamentos assumidos naquele momento, 

mdo, por exemplo, abertamente algumas posições 
ürgen Habermas, corrigindo algumas posições pes

~nsamento de Ronald Dwokin, marco teórico do 
•, como também levantando novas hipóteses que 
mar nesse trabalho sobre a teoria do Direito como 

autor norte-americano. Além disso, nesse inter
:ado um livro bastante interessante, também fruto 

orado, sobre liberdade de expressão e discurso de 
1is me chamou a atenção nesse trabalho foi que a 

1 mesma decisão que eu(HC 82.424/RS), o mesmo 

e pesquisa(Teoria do Direito como Integridade, de 
r1), mas chegou a uma conclusão diametralmente 

. E o que mais me surpreendeu é que a interpre
>ra faz de Dworkin não me parece em nada equi
lltrário. Concordei em tudo com ela! Contudo, a 

ece adequada em face da Constituição de 1988 e 
u trabalho o porquê. 3 

lince obra: MEYER-PFLUG, Samancha Ribeiro. Liberdade de 
:urso de Ódio. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009. 
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